Rede de Avaliacdo e Capacitacdo para a Implementagéo dos Planos Diretores - ROTEIRO PARA AVALIACAO DOS INSTRUMENTOS DE POLITICA FUNDIAR

Municipio: Campina Grande

Estado: Paraiba

Ndmero da lei:LEl COMPLEMENTAR N° 003

B. Acesso aterra urbanizada VII.

Instrumentos de Politica Fundiéaria

Edificag@o/Parcelamento Compulsérios IPTU progressivo no
tempo

Outorga Onerosa (de direitos de construcdo ou alteracdo de
usos)

Os instrumentos estéo apenas listados/mencionados ou
a forma de aplicagdo especifica no municipio esta
prevista?

Os instrumentos estéo listados nos artigos no artigo 54,mas também
estéo detalhados nos arts. 55 a 58. A forma de aplicacéo esta
parcialmente definida no PD

O instrumento esta listado no artigo no artigo 54,mas também esta
detalhado nos arts. 59 a 63, que definem parcialmente a forma de
aplicacao.

A forma de aplicagdo é remetida a legislacéo
complementar especifica ou é autoaplicavel através do
préprio plano?

Né&o é autoaplicavel. A forma de aplicagédo esté parcialmente dfinida,
mas depende de legislacéo especifica que é determinada no artigo
135 do PD.

Né&o é autoaplicavel e ha mencéo a legislagdo especifica (arts. 60 e
61).

Estando remetida para uma lei especifica, foi definido
prazo para sua edi¢do/regulamentagao e qual é este
prazo?

O art. 135 do PD determina que o Poder Executivo municipal
encaminhara a Camara de Vereadores, no prazo de até dezoito
meses contados da dada da publicacdo desta Lei Complementar,
projetos de lei dispondo sobre a regulamentagéo dos instrumentos de
inducdo do desenvolvimento urbano.

O art. 135 do PD determina que o Poder Executivo municipal
encaminhara a Camara de Vereadores, no prazo de até dezoito
meses contados da dada da publicacdo desta Lei Complementar,
projetos de lei dispondo sobre a regulamentagdo dos instrumentos de
inducdo do desenvolvimento urbano.

Sendo autoaplicavel, o perimetro aonde a lei se aplica
esta definido? De que forma?

N&o é autoaplicavel e apesar de ser obrigatéria a previséo no proprio
PD dos locais onde os instrumentos incidem, tal previsdo nédo ocorreu.

N&o é autoaplicavel e apesar de ser obrigatéria a previséo no proprio
PD dos locais onde os instrumentos incidem, tal previsdo ndo ocorreu.
Tal definicdo é remetida para a legislacéo especifica - art. 60.

A utilizag&o do instrumento esta explicitamente vinculada
a um objetivo/estratégia do plano ou a seu
macrozoneamento? Qual?

Sim. Garantir a efetiva utilizagédo dos iméveis situados em areas
infraestruturadas da cidade, visando o cumprimento da funcéo social
da propriedade urbana.

N&o explicitamente.




Caso autoaplicavel, esta previsto um prazo de transigéo
entre a norma atual vigente e o novo plano?

N&o é autoaplicavel.

N&o é autoaplicavel.

Estéo definidos prazos para o monitoramento do
instrumento?

Né&o ha definicédo de prazo.

Né&o ha defini¢éo de prazo.

Estéo definidos prazos para revisao dos instrumentos?

Né&o ha definicéo de prazo.

Né&o ha defini¢éo de prazo.

Esta definido quem aprova a sua utilizagdo?

Né&o ha definicéo.

Né&o ha definicéo.

Esta definido o procedimento para sua utilizacéo?

Parcialmente nos artigos 55 a 58.

Parcialmente nos artigos 59 a 63.

No caso de envolver pagamentos de contrapartida,
identificar se estdo definidos critérios de isencéo.

N&o envolve pagamento de contrapartida.

Sim. Para produgéo de habitacao de interesse social - art. 62

Estéa especificada a formula de calculo da contrapartida?

N&o envolve pagamento de contrapartida.

N&o. Remetido a lei especifica - art. 61

Para onde vao os recursos?

N&o envolve pagamento de contrapartida.

Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - art 63

Qual a destinagdo dos recursos e suas finalidades?

N&o envolve pagamento de contrapartida.

N&o ha mengéo.

Quem é responsavel pela gestéo dos recursos?

N&o envolve pagamento de contrapartida.

Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - art. 63

O plano diretor prevé ou define lei especifica para o
instrumento em questao?

Sim. Art 58 e 135.

Sim. Arts. 60, 61 e 135.

Estéo definidos prazos?

Até dezoito meses contados da dada da publicagéo do PD.

Até dezoito meses contados da dada da publicagéo do PD.

No caso do EIV, incluir a definicdo da linha de corte do
empreendimento que estaria sujeito ao EIV.




Data da aprovacao: 09 DE OUTUBRO DE 2006

Operacdo Interligada

ZEIS — Zonas de Especial Interesse Social

Operacdo Urbana

N&o previsto

O instrumento esté previsto nos arts. 35 a 41. O artigo 36 conceitua o
instrumento e define 2 tipos de ZEIS - ZEIS 1: sdo areas publicas ou
particulares ocupadas por assentamentos precarios de populagédo de
baixa renda na Macrozona Urbana, podendo o Poder Publico
promover a regularizacéo fundiaria e urbanistica, com implantagéo de
equipamentos publicos, inclusive de recreagéo e lazer, comércio e
servicos de carater local e as ZEIS 2: sdo areas nas quais o solo
urbano encontra-se ndo edificado, subutilizado ou néo utilizado,
localizadas na Macrozona Urbana, consideradas pelo Poder Publico
como prioritarias para iniciativas atinentes a implantacéo de
programas habitacionais para a populacéo de baixa renda.A froma de
aplicacdo do instrumento esta definida no PD, mas ha a determinagao
de elaboracéo de plano de urbanizacéo para as ZEIS, nos quais seréo|
definidos: | — os indices especificos de uso e ocupacéo do solo; Il — os
mecanismos de participagdo comunitaria nos processos de
planejamento, urbanizagéo e regularizacéo juridica das ZEIS; Ill — as
formas de viabilizagao da urbaniza¢éo com a participacéo da iniciativa

O instrumento esta listado no artigo no artigo 54,mas também esta
detalhado nos arts. 69 a 74. Ha a conceituacao do instrumento, a
definicdo de suas finalidades (I — a implantacio de equipamentos
estratégicos para o desenvolvimento urbano;ll — a otimizagdo de
areas envolvidas em intervengdes urbanisticas de porte e reciclagem
de areas consideradas subtilizadas;

Il — a implantagdo de programas de habitagao de interesse social;IV —
a ampliacéo e melhoria da rede estrutural de transporte publico
coletivo;V — a implantacdo de espagos publicos;

VI — a valorizagéo e criagdo de patrimdnio ambiental, histérico,
arquitetonico, cultural e paisagistico;VII — a melhoria e ampliacdo da
infra-estrutura e da rede viéria estrutural). Tambéma a determinacéo
de que cada operagéo urbana sera regida por uma lei especifica, bem
como o tratamento a ser dado a outorga onerosa do direito de
construir e a vedagao da transferéncia do direito de construir dentro
do perimetro da operagéo urbana.

A identificacdo e as delimitacSes das ZEIS seréo objeto de
estudo e lei municipal especificos (paragrafo Unico do artigo
36).

Né&o é autoaplicavel e ha a determinagéo de elaboragéo de lei
especifica para cada operagdo urbana a ser realizada (arts. 71, 73 e
74).

O art. 135 do PD determina que o Poder Executivo municipal
encaminhard a Camara de Vereadores, no prazo de até dezoito
meses contados da dada da publicacdodo PD projeto de lei dispondo
sobre a regulamentagdo das Zonas Especiais de Interesse Social;

O art. 135 do PD determina que o Poder Executivo municipal
encaminhara a Camara de Vereadores, no prazo de até dezoito
meses contados da dada da publicacdo desta Lei Complementar,
projetos de lei dispondo sobre a regulamentac&o dos instrumentos de
inducédo do desenvolvimento urbano. No caso da opera¢éo urbana tal
determinagdo néo se aplica. As leis especificas deverado ser
elaboradas a medida que as operagdes sejam planejadas.

Né&o é autoaplicavel e a identificacéo e as delimitages das ZEIS
serdo objeto de estudo e lei municipal especificos (paragrafo tnico do
artigo 36).

Né&o é autoaplicavel. A lei especifca que prever a operagdo urbana
devera definir o seu perimetro: Art. 71. Cada Operacgéo Urbana
Consorciada seré criada por lei especifica que, de acordo com as
disposicdes dos artigos 32 a 34 do Estatuto da Cidade, conterd, no
minimo: | — delimitagéo do perimetro da area de abrangéncia

Sim. Garrantir o direito & moradia da populagdo de baixa renda ja
ocupante, bem como reservar areas situadas em locais com
nfraestrutura e bem localizadas para producao de habitacéo de
interesse social.

Sim, requalificar areas da cidade que estejam subutilizadas e que
sejam dotadas de infraestrutura




Né&o é autoaplicavel.

Néo é autoaplicavel.

Né&o hadefinicdo de prazo.

N&o ha defini¢édo de prazo.

Né&o hadefinicdo de prazo.

Né&o ha defini¢édo de prazo.

Né&o hadefinigéo.

Né&o ha definicéo.

Parcialmente nos artigos 37 a 41.

Parcialmente nos arts.69 a 74

Nao envolve pagamento de contrapartida.

Nao hé previsao de isencéo.

Nao envolve pagamento de contrapartida.

A contrapartida sera definida nas respectivas leis especificas (arts 71
e 74).

Nao envolve pagamento de contrapartida.

Nao héa definigdo. O art 71 prever que a lei especifica que criar a
operacgéo urbana definird a conta ou fundo especifico que devera
receber os recursos de contrapartidas financeiras decorrentes dos
beneficios urbanisticos concedidospela operagéo urbana

N&o envolve pagamento de contrapartida.

N&o envolve pagamento de contrapartida.

SIm. ATdentiiicacao € as delimitacoes das ZETS Serao ODjeto
de estudo e lei municipal especificos (paragrafo Unico do artigo

36).

Os recusrsos obtidos com a operagdo urbana serdo aplicados
exclusivamente no programa de intervencdes definido na lei de
criagdo da (§ 2°, do art.71).

Devera ser defino pela lei especifica.

Sim, nos arts. 71, 72 e 74.

Até dezoito meses contados da dada da publicagédodo PD

Nao.




Transferéncia do Direito de Construir

EIV — Estudos de Impacto de Vizinhanca

Concesséo de uso especial para moradia

O instrumento esta listado no artigo no artigo 54,mas também esta
detalhado nos arts. 64 a 68. A forma de aplicagdo esta parcialmente
definida. O PD define que iméveis podem transferir o potencial
constyrutivo, como também veda a transferéncia de potencial
construtivo para iméveis situados na Zona de Ocupagéo Dirigida, na
Zona de Recuperacdo Urbana e nas areas dentro do perimetro das
Operag8es Urbanas Consorciadas

O instrumento esta listado no artigo no artigo 54,mas também esta
detalhado nos arts. 87 a 92. H& a determinacéo que os
empreendimentos de impacto urbanistico e ambiental, adicionalmente
ao cumprimento dos demais requisitos previstos na legislagao
urbanistica, terdo sua aprovagédo condicionada a elaboragédo e
aprovacgado de Estudo de Impacto de Vizinhanga. O EIV devera
contemplar os aspectos positivos e negativos do empreendimento
sobre a qualidade de vida da populagéo residente ou usuéria da area
em questdo e seu entorno. O Poder Executivo municipal, para
eliminar ou minimizar impactos negativos a serem gerados pelo
empreendimento, devera solicitar, como condicdo para aprovacéo do
projeto, alteragdes e complementa¢des no mesmo, bem como a
execucdo de melhorias na infra-estrutura urbana e de equipamentos
comunitarios

O instrumento esta apenas listado no artigo no artigo 54. Como trata-
se de direito subjetivo, sua aplicagdo independe de previsao pelo PD
ou de regulamentagéo por lei especifica.

Né&o é autoaplicavel e ha mencéo a legislagdo especifica (art. 65 e
135).

N&o é autoaplicavel e ha mencéo a legislagdo especifica (art. 88 e
135).

O art. 135 do PD determina que o Poder Executivo municipal
encaminhard a Camara de Vereadores, no prazo de até dezoito
meses contados da dada da publicacio desta Lei Complementar,
projetos de lei dispondo sobre a regulamentacéo dos instrumentos de
inducdo do desenvolvimento urbano.

O art. 135 do PD determina que o Poder Executivo municipal
encaminhard a Camara de Vereadores, no prazo de até dezoito
meses contados da dada da publicacdo desta Lei Complementar,
projetos de lei dispondo sobre a regulamentacéo dos instrumentos de
inducgédo do desenvolvimento urbano.

N&o é autoaplicavel. Ha a vedacéo de transferéncia de potencial
construtivo para imoveis situados na Zona de Ocupacéo Dirigida, na
Zona de Recuperacdo Urbana e nas areas dentro do perimetro das
Operag8es Urbanas Consorciadas

Né&o é autoaplicavel. Como estéo sujeitos ao EIV os
empreendimentos de impacto urbanistico e ambiental, subentende-se
que é apssivel de aplicagdo em todo o territério do municipio.

Sim, viabilizar a quisi¢céo de iméveis pelo Poder Publico ou a
conservagao pelos seus proprietarios para garantir :| — de interesse
do patriménio histérico e cultural; Il — que exergam fungdo ambiental
essencial, tecnicamente comprovada pelo 6rgdo municipal
competente; Il — lindeiros e defrontantes a parques e lindeiros a via
publica objeto de alargamento e/ou implantagéo de projetos viarios; IV
— considerado necessério para fins de implanta¢io de equipamentos
urbanos e comunitarios e de programas de regularizagéo fundiaria, de
urbanizagéo de areas ocupadas por populacéo de baixa renda e de
habitacéo de interesse social.

Sim, garantir o papel de plajenado do espago urbano do poder publico
municpal, como minimizar os conflitos entre usos e atividades.




Né&o é autoaplicavel.

Né&o é autoaplicavel.

Né&o ha defini¢édo de prazo.

N&o ha previséo.

Né&o ha defini¢éo de prazo.

N&o ha previséo.

Né&o ha definicéo.

N&o ha previséo.

Parcialmente nos arts.64 a 68

Parcialmente nos arts. 89, 90 e 92.

N&o envolve pagamento de contrapartida.

Nao envolve pagamento de contrapartida financeira, apenas acdes
mitigadoras.

N&o envolve pagamento de contrapartida.

Nao envolve pagamento de contrapartida financeira, apenas acdes
mitigadoras.

N&o envolve pagamento de contrapartida.

Nao envolve pagamento de contrapartida financeira, apenas acoes
mitigadoras.

N&o envolve pagamento de contrapartida.

Né&o envolve pagamento de contrapartida financeira, apenas acées
mitigadoras.

N&o envolve pagamento de contrapartida.

N&o envolve pagamento de contrapartida financeira, apenas acdes
mitigadoras.

Sim, nos artigos 65 e 135.

Sim, no artigo 135.

Até dezoito meses contados da dada da publicagédodo PD

Até dezoito meses contados da dada da publicagédodo PD

N&o. O artigo 88 determina que a Lei municipal definira os
empreendimentos que dependeréo de elaboracédo do Estudo de
Impacto de Vizinhanga — EIV e do Relatério de Impacto de Vizinhanga
— RIV para obter as licencas ou autorizag8es de construcéo,
amplia¢&o ou funcionamento.




Direito de superficie

Direito de preempcéo

O instrumento esta listado no artigo no artigo 54,mas também esta
detalhado nos arts. 84 a 86. O direito de superficie ja é regulado pelo
Cadigo Civil. O artigo 84 autoriza 0 municipio a: | — exercer o Direito
de Superficie em areas particulares onde haja caréncia de
equipamentos publicos e comunitarios; Il — exercer o Direito de
Superficie em carater transitorio para remogao temporaria de
moradores de nicleos habitacionais de baixa renda, pelo tempo que
durar as obras de urbanizacéo.

O instrumento esta listado no artigo no artigo 54,mas também esta
detalhado nos arts. 79 a 83. Devera ser utilizado quando o municipios
precisar de terrenos para | — regularizagdo fundiaria;

Il — execugdo de programas e projetos habitacionais de interesse
social; Ill — constituigdo de reserva fundiaria; IV — ordenamento e
direcionamento da expanséo urbana; V — implantacdo de
equipamentos urbanos e comunitarios; VI — criacdo de espacos
publicos de lazer e areas verdes; VIl — criagédo de unidades de
conservagao ou protecdo de outras areas de interesse ambiental; VIII
— protegédo de areas de interesse histérico, cultural ou paisagistico

E autoaplicavel entre particulares. Para ser utilizado pelo Poder
Publico é necessaria a sua regulamentacgéo. Nao ha uma mencéo
explicita, mas implicitamente no artigo 135.

Né&o é autoaplicavel e ha mencéo a legislagdo especifica (art. 83 e
135).

O art. 135 do PD determina que o Poder Executivo municipal
encaminhard a Camara de Vereadores, no prazo de até dezoito
meses contados da dada da publicacio desta Lei Complementar,
projetos de lei dispondo sobre a regulamentacéo dos instrumentos de
inducdo do desenvolvimento urbano.

O art. 135 do PD determina que o Poder Executivo municipal
encaminhard a Camara de Vereadores, no prazo de até dezoito
meses contados da dada da publicacdo desta Lei Complementar,
projetos de lei dispondo sobre a regulamentacéo dos instrumentos de
inducgédo do desenvolvimento urbano.

E autoaplicavel entre particulares. Para ser utilizado pelo Poder
Publico é necessaria a sua regulamentacédo. O art.84 define que o
Direito de Superficie podera ser exercido em todo o territério
municipal

N&o é autoaplicavel. H4 a mencéoa a lei especifica que
delimitara as areas em que incidira o Direito de Preempgao
nas Zonas de Qualificagdo Urbana, de Ocupacéo Dirigida, de
Recuperacéo Urbana e de Expansédo Urbana (art.80).

Sim, garantir o papel do municipio em planejar seu territério e o
cumprimento da funcéo social da propriedade.




Né&o é autoaplicavel.

Né&o é autoaplicavel.

N&o ha previséo.

N&o ha previséo.

N&o ha previséo.

N&o ha previséo.

N&o ha previséo.

N&o ha previséo.

N&o ha previsdo.

Parcialmente nos arts. 81 e 82.

N&o hé previsao.

Nao envolve pagamento de contrapartida.

Nao hé previsao.

Nao envolve pagamento de contrapartida.

N&o hé previsao.

Nao envolve pagamento de contrapartida.

N&o ha previséo.

N&o envolve pagamento de contrapartida.

N&o ha previséo.

N&o envolve pagamento de contrapartida.

Sim, no artigo 135.

Sim, no artigo 135.

Até dezoito meses contados da dada da publicagédodo PD

Até dezoito meses contados da dada da publicagédodo PD




